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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. ROUBO IMPRÓPRIO. DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
sob o fundamento de que não cabe writ substitutivo do recurso legalmente previsto, salvo em 
caso de flagrante ilegalidade.
2. O acórdão impugnado destacou que as circunstâncias descritas pela vítima, corroboradas pelos 
depoimentos dos policiais militares, indicam a prática de roubo impróprio, com emprego de 
violência e ameaça para assegurar a posse dos bens subtraídos.
3. A defesa pleiteia a desclassificação do crime de roubo impróprio para a modalidade tentada, 
alegando que a violência foi empregada apenas para se desvencilhar de suposto excesso 
praticado pela vítima e funcionários da loja.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado para reavaliar 
a classificação do crime de roubo impróprio, considerando a alegação de que a violência foi 
empregada apenas para se desvencilhar de suposto excesso.
5. Outra questão é se a simples inversão da posse dos bens, ainda que momentânea, caracteriza a 
consumação do crime de roubo impróprio.

III. Razões de decidir
6. O habeas corpus não é a via adequada para reavaliar o conjunto fático-probatório ou para 
alterar a classificação típica do crime, pois exige prova pré-constituída e não permite o 
revolvimento de provas.
7. As instâncias ordinárias, com base nos depoimentos das vítimas e testemunhas, concluíram 
pela materialidade e autoria do crime de roubo impróprio, com emprego de violência para 
assegurar a posse dos bens.
8. A teoria da aprehensio ou amotio, adotada pelos tribunais, considera que a simples inversão da 
posse dos bens, ainda que momentânea, é suficiente para caracterizar a consumação do crime de 
roubo.
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IV. Dispositivo e tese
9. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é a via adequada para reavaliar o conjunto fático-
probatório ou alterar a classificação típica do crime. 2. A simples inversão da posse dos bens, 
ainda que momentânea, caracteriza a consumação do crime de roubo impróprio".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 157; Código de Processo Penal, art. 647. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1804625/RO, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 
05/06/2019; STJ, HC 502.868/MS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. ROUBO IMPRÓPRIO. DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
sob o fundamento de que não cabe writ substitutivo do recurso legalmente previsto, salvo em 
caso de flagrante ilegalidade.

2. O acórdão impugnado destacou que as circunstâncias descritas pela vítima, corroboradas pelos 
depoimentos dos policiais militares, indicam a prática de roubo impróprio, com emprego de 
violência e ameaça para assegurar a posse dos bens subtraídos.

3. A defesa pleiteia a desclassificação do crime de roubo impróprio para a modalidade tentada, 
alegando que a violência foi empregada apenas para se desvencilhar de suposto excesso 
praticado pela vítima e funcionários da loja.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado para reavaliar 
a classificação do crime de roubo impróprio, considerando a alegação de que a violência foi 
empregada apenas para se desvencilhar de suposto excesso.

5. Outra questão é se a simples inversão da posse dos bens, ainda que momentânea, caracteriza a 
consumação do crime de roubo impróprio.

III. Razões de decidir
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6. O habeas corpus não é a via adequada para reavaliar o conjunto fático-probatório ou para 
alterar a classificação típica do crime, pois exige prova pré-constituída e não permite o 
revolvimento de provas.

7. As instâncias ordinárias, com base nos depoimentos das vítimas e testemunhas, concluíram 
pela materialidade e autoria do crime de roubo impróprio, com emprego de violência para 
assegurar a posse dos bens.

8. A teoria da aprehensio ou amotio, adotada pelos tribunais, considera que a simples inversão da 
posse dos bens, ainda que momentânea, é suficiente para caracterizar a consumação do crime de 
roubo.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é a via adequada para reavaliar o conjunto fático-
probatório ou alterar a classificação típica do crime. 2. A simples inversão da posse dos bens, 
ainda que momentânea, caracteriza a consumação do crime de roubo impróprio".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 157; Código de Processo Penal, art. 647. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1804625/RO, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 
05/06/2019; STJ, HC 502.868/MS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO DA SILVA, contra decisão 

monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, 

destacando que o agravante não empregou violência para assegurar a posse da res furtiva ou para 

garantir a sua impunidade, mas apenas para se desvencilhar do suposto excesso praticado pela 

vítima e demais funcionários da loja.

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos 

termos do writ impetrado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.
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Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta pacificou orientação no 

sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 

hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 

de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

O acórdão impugnado assim consignou:

 
“Ademais, denota-se que as circunstâncias descritas pela vítima, de como teriam 
ocorrido as condutas, são reforçadas pelos depoimentos dos policiais militares que 
participaram da ocorrência, prestados nas duas fases processuais, que, muito embora 
não tenham efetivamente presenciado os fatos, suas narrativas convergem com as de 
Gilson Antunes.
Em complemento, transcreve-se pertinente observação do Procurador de Justiça, 
subscritor do parecer de evento 9, no sentido de que "Há provas suficientes de que o 
acusado, após vestir peças de roupas na loja Elite Esportes, fugiu do local sem efetuar 
o pagamento pelos produtos e utilizou de ameaças e violência física, consistente em 
chutes e empurrões, com a finalidade de assegurar a impunidade da subtração. Além 
do mais, a conduta se consumou, pois a posse dos bens foi invertida, ainda que por 
breve período, já que a vítima alcançou o apelante enquanto este empreendia fuga. A 
sequência dos fatos narrados pelo ofendido é clara, ao apontar que quando alcançou o 
recorrente ele reagiu violentamente para assegurar a posse das roupas subtraídas, 
dando-lhe um chute no rosto, seguido de empurrões e ameaças de que retornaria ao 
local após ser solto".
Nesse passo, demonstrada a autoria e materialidade delitivas e, sobretudo, a violência 
física contra a vítima para assegurar a detenção das roupas, não há como acolher o 
pleito de desclassificação, fazendo-se necessário reconhecer que estamos diante de 
um crime de roubo (impróprio), até porque "Se há o emprego de vis corporalis e de 
vis compulsiva o tipo penal é o de roubo e não de furto, o qual apenas se satisfaria na 
ausência dessas elementares características" (TJSC, Apelação Criminal n. 0005232-
96.2018.8.24.0008, de Blumenau, rel. Luiz Antônio Zanini Fornerolli, Quarta 
Câmara Criminal, j. 12-03-2020).
[...]
Por outro lado, a defesa aduz a desclassificação do crime de roubo impróprio para a 
modalidade tentada.
Sem maiores delongas, a partir da análise do conjunto probatório, verifica-se que o 
apelante restou abordado pela vítima à alguns metros de distância do estabelecimento 
comercial, com a posse da res, conforme destacaram o ofendido Gilson, os policiais 
militares que participaram da ocorrência e o próprio acusado em seu interrogatório 
judicial (evento 47, Vídeo 1, autos originários). Em outras palavras, cristalina a 
inversão da posse da res.
Portanto, ainda que logo em seguida à subtração da res o apelante tenha sido 
perseguido e abordado pela vítima, para consumação do crime de roubo impróprio 
pouco importa o curto lapso temporal de posse do bem, sendo prescindível a posse 
mansa e pacífica.
Nesse viés, os tribunais pátrios e esta Corte Catarinense pacificaram o entendimento 
de que se deve adotar a teoria da aprehensio ou amotio, na qual a simples inversão da 
posse da res, ainda que momentaneamente, possui o condão de caracterizar o crime 
de roubo.” (e-STJ, fls. 388-391)

Documento eletrônico VDA45755603 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/02/2025 15:55:40
Código de Controle do Documento: 6d1c9867-5b37-4d53-9cd2-47c30df588f3



O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 

absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de conclusões acerca do 

contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que 

é inviável na via eleita.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FINANCIAMENTO DO TRÁFICO. 
RECURSO ESPECIAL PELA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. ACÓRDÃO PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA ORAL JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A Corte estadual, com fundamento nos elementos do caderno fático-probatório, 
entre eles os testemunhos policiais e os resultados das diligências de busca e 
apreensão e de interceptação telefônica, concluiu pela comprovação da autoria e da 
materialidade dos crimes de associação para o tráfico e de financiamento do tráfico. 
A revisão da condenação exigiria, portanto, amplo reexame fático-probatório, o que 
não é possível no recurso especial, conforme se extrai da Súmula n.º 7/STJ.
[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 1804625/RO, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 05/06/2019).
 
'PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO.DOSIMETRIA. TRÁFICO DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA.NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA-BASE DOS CRIMES ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. POSIÇÃO DE 
LIDERANÇA. FUNDAMENTAÇÃO ESCORREITA. ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. PLEITO PREJUDICADO. NÃO ALTERAÇÃO DO 
QUANTUM DA PENA.PENA SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 2º, ALÍNEA "A", DO CÓDIGO PENAL - CP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
2. As instâncias ordinárias, com base no exame exauriente das provas dos autos, 
sobretudo as circunstâncias do delito, entenderam que o paciente praticava tráfico e 
associação para o tráfico de drogas. Ademais, para se afastar a materialidade do 
delito de associação para o tráfico, é necessário o reexame aprofundado de provas, 
inviável em sede de habeas corpus.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido.' (HC n. 502.868/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019)
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Nesse contexto, as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 

produzido nos autos, destacando-se o depoimento das vítimas e os testemunhos, entenderam, de 

forma fundamentada, haver prova da materialidade de autoria do crime de roubo impróprio, pois 

o paciente, para assegurar o objeto do crime, utilizou-se de ameaça e violência física, consistente 

em chutes e empurrões. Portanto, inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige prova 

pré-constituída, pretender conclusão diversa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45755603 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/02/2025 15:55:40
Código de Controle do Documento: 6d1c9867-5b37-4d53-9cd2-47c30df588f3



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 972.650 / SC
Número Registro: 2024/0490259-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50216492720238240020 50221317220238240020

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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